
COMISSÃO EXTERNA SITUAÇÃO HÍDRICA DOS MUNICÍPIOS 

DE MINAS GERAIS 

REQUERIMENTO Nº     , DE 2018 

(Da Sra. RAQUEL MUNIZ) 

Requer a realização de Audiência 

Pública para discutir a destinação de 

recursos resultantes da desestatização da 

Eletrobras, proposta no PL nº 9.463, de 

2018, para a revitalização da Bacia do Rio 

São Francisco. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, com fundamento no art. 255 e no art. 256, caput, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização de Audiência 

Pública com a finalidade de discutir a destinação de recursos resultantes da 

desestatização da Eletrobras, proposta no PL nº 9.463, de 2018, para a 

revitalização da Bacia do Rio São Francisco, com a participação dos seguintes 

convidados: 

 Representante do Ministério de Minas e Energia; 

 Presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São 

Francisco, o Sr. Anivaldo de Miranda Pinto; 

 Representante do Ministério da Integração Nacional. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Já é de amplo conhecimento a grave situação hídrica 

enfrentada pela Bacia do Rio São Francisco, com os reservatórios existentes 

ao longo da Bacia apresentando os níveis mais baixos da história. 

É, portanto, urgente a necessidade de adoção de medidas 

visando a revitalização da Bacia do Rio São Francisco, de fundamental 

importância socioeconômica para Minas Gerais e para os estados do Nordeste 

do País. 

Neste sentido, destacamos proposta constante no Projeto de 

Lei nº 9.463, de 2018, que trata da desestatização da Eletrobras e está em 

tramitação em Comissão Especial na Câmara dos Deputados. 

A proposta constante no Projeto de Lei destina recursos para a 

revitalização do Rio São Francisco, sendo R$ 350 milhões anuais nos primeiros 

quinze anos e R$ 250 milhões nos quinze anos seguintes. 

Entendemos adequada a realização de Audiência Pública para 

discutirmos a proposta do Projeto de Lei, de forma a entendermos com mais 

profundidade a forma de aplicação dos recursos para a recuperação do tão 

importante Rio São Francisco, bem como sua aplicação em outros rios. 

Certos de que a Audiência Pública contribuirá para os trabalhos 

desta Comissão, solicitamos o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do 

presente Requerimento. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2018. 

Deputada Raquel Muniz 
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